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DO 

PRIMEIRO VOLUME  

 

A 
 

     Assentamento de praça de três filhos menores do tenente-coronel Francisco José Martins – 
parecer da comissão de guerra considerando o procedimento do respectivo ministro oposto às 
leis que fixavam as idades dos indivíduos que se alistavam voluntariamente no exército, ou 
para ele eram recrutados, - págs. 183, 218 e 252.  
O parecer teve larga discussão. 
     Administração judiciária – memória oferecida à Câmara pelo Sr. Paula Albuquerque 
contendo providências para facilitar a prática daquela administração, - pág. 196. 
     Artilharia da marinha – projeto relativo à vagas e voluntários naquele corpo, - pág. 391. 
     Apólices – venda das apólices a metal – proposta do ministro da fazenda; a respectiva 
comissão a págs. 456 e 457 deu parecer rejeitando uma parte da referida proposta – Vid. 
Propostas. 
     Academia militar – discussão do projeto extinguindo a Junta diretora, - pág. 473. 
     Oraram os Srs. Cunha Mattos, Candido Baptista, Lino Coutinho e Hollanda Cavalcanti. 
     Albino Gomes Guerra de Aguiar – requerimento do Sr. Custodio Dias sobre as contas 
daquele comissário geral do exército, - págs. 479, 484 e 522. 
     Oraram os Srs. Vasconcellos, Ferreira de Mello, Custodio Dias, Lino Coutinho, Evaristo, 
Clemente Pereira, Cunha Mattos e Hollanda Cavalcanti. 
     Abrolhos – Vid. Pescaria. 
 

B 
 

     Banco – parecer da comissão especial encarregada do exame das operações do banco, 
relativo ao dividendo feito pelo mesmo banco para sua liquidação, - págs. 222, 234, 276, 362 e 
406 (nesta página houve discussão). 
     Banco do Brasil – projeto de lei do Sr. Martim Francisco restabelecendo o banco do Brasil; 
importante e longo discurso com que justificou o seu projeto, - págs. 340, 345 a 349. 
     Bulas pontifícias – tratou-se resumidamente desta questão, referindo-se a bulas que haviam 
sido injuriosas ao Brasil, placitadas, entretanto pelo governo, - págs. 374 e 451. 
     Orou o Sr. Feijó. 
     Banco – parecer das comissões de constituição e comércio sobre a proposta do governo 
para a criação de um banco nacional, - pág. 378 – Vid. Propostas do ministro da fazenda. 
 
 
 

C 
 

     Comissões da Câmara – Vid. Eleição de comissões. 

                                                           
1 O texto dos índices foi digitado e não houve conferência do trabalho. Foi feita também a conversão 
para a ortografia atual. Os índices originais poderão ser consultados no corpo dos respectivos anais. 



     Código criminal – discussão do parecer da comissão mista sobre o código criminal, - págs. 
78, 79 e 80 (nomeou-se a comissão encarregada de receber as emendas e memórias 
oferecidas sobre o código criminal; ficou composta dos Srs. Pinto da Gama, Carneiro Leão e 
Muniz Barreto), - pág. 156 (resolveu-se que se pusesse à venda exemplares do projeto do 
código), - págs. 183, 231, 234 e 393. 
     Código do processo – requerimento do Sr. Ferreira de Mello para que se nomeasse uma 
comissão especial para rever os projetos de código do processo apresentados à Câmara, um 
pelo governo, e outro pelo Sr. deputado Maia; aditamento do Sr. Custodio Dias, proponho que 
se oficiasse ao Senado para que escolhe três de seus membros afim de fazer parte da referida 
comissão, - págs. 86 e 107. Foram nomeados para a comissão especial os Srs. Maia, Alves 
Branco e Antonio José da Veiga, e pelo Senado os Senadores Patricio José de Almeida e D. 
Nuno de Lecio, - pág. 135. 
     Congresso ou grande conselho das nações americanas, - projeto do Sr. Ferreira França 
propondo a reunião daquele conselho aos países americanos, cujo fim seria compor as 
desavenças que entre eles por ventura aparecessem, no fito de evitar a guerra, - págs. 88, 134 
e 276. 
     Código criminal da Luisiana – oferecido um exemplar à comissão por José Silvestre Rebello, - 
págs. 117, 123 e 143. 
     Cruzeiro, Abelha Pernambucana e Constitucional – parecer da comissão de constituição 
relativo às doutrinas absolutistas pregadas abertamente por aqueles periódicos; a comissão 
propôs que se os enviasse ao governo recomendando-lhe que fizesse punir os audaciosos 
autores daquela propaganda, - págs. 133 e 134. 
     Orou os Sr. Lino Coutinho. 
     Cadeira de retórica do seminário episcopal de Olinda – rejeição da proposta de governo 
extinguindo-a, - págs. 135, 175 e 176. 
     Clemente Pereira (José) e Oliveira Alvares (Joaquim de) – parecer da comissão de poderes 
nas sessões preparatórias sobre a eleição daqueles senhores, - págs. 39, 135, 155 e 185. Outro 
parecer da comissão de poderes, - pág. 187. 
Exposição do Sr. Clemente Pereira defendendo-se, pág. 264. Discussão do parecer, - págs. 276, 
287, 269 e 318. 
     Oraram contra a admissão os Srs. Ernesto França, Barreto, Rebouças, Xavier de Carvalho, 
Custodio Dias, Hollanda Cavalcanti, Limpo de Abreu, Vasconcellos, Lino Coutinho, Carneiro da 
Cunha, Rezende, Paula Cavalcanti e Martim Francisco. 
     A favor os Srs. Feijó, Maciel, Evaristo, Alencar, Ledo, Paula Souza e outros. 
     Os discursos de Vasconcellos, Lino Coutinho e Martim Francisco foram veementes; Feijó, 
Ledo, Evaristo e Paula Souza distinguiram-se na réplica sustentando a doutrina constitucional 
que se opunha às depurações de deputados legitimamente eleitos, e ponderando nos perigos 
de abrirem-se exemplos daquela natureza. “se José Clemente Pereira, como se afirmava, 
tentara quando ministro contra o sistema representativo favoneando os planos dos 
absolutistas devera ser acusado pelos meios legais, mas não expulso da Câmara sem fundadas 
razões, e quando os eleitores o haviam mandado à representação nacional”. 
     O parecer da comissão passou por 41 votos contra 35, - pág. 310. No periódico Astréa n. 
574 de 3 de Junho de 1830 foram indicados os nomes dos deputados que votaram pró ou 
contra. 
     Causas crimes por motivos políticos – projeto do Sr. Rebouças propondo a forma de seu 
processo, - pág. 144. 
     Casa da suplicação - o Senado recusou seu consentimento ao projeto da Câmara 
extinguindo aquele tribunal, - pág. 156. 
     Cobre falso da Bahia – discussão da proposta do conselho geral da província de Minas a 
respeito daquele cobre em circulação na referida província, - pág. 158. 
     Conselho supremo militar e de justiça – projeto do Sr. Castro Alvares abolindo o referido 
tribunal, - págs. 166 e 329. 



     Capitanias-móres e comandâncias de distritos – projeto do Sr. Rezende abolindo-as; bem 
como os corpos de ordenanças, - págs. 172 e 329. 
     Criação de vilas – discussão das emendas do Senado ao projeto da Câmara, - pág. 173. 
     Oraram os Srs. Rebouças, Paula Souza, Martim Francisco, Alencar e Ernesto França. 
     Conferências das relações – publicidades das conferências; projeto n. 1; discussão, págs. - 
176, 322 e 355. 
     Oraram os Srs. Ernesto França, Vasconcellos, Lino Coutinho, Limpo de Abreu, Maia e 
Rebouças. 
     Cartas de seguro nos militares – projeto do Sr. Rebouças designando o juiz que as podia 
conceder, - págs. 234 e 329. 
     Conselhos gerais – discussão das emendas feitas pelo Senado acerca das atribuições dos 
conselhos gerais, - pág. 237. As emendas do Senado foram todas rejeitadas. Houve 
requerimento para pedir-se a fusão e não foi aprovado. 
     Oraram os Srs. Maia, Martim Francisco, Lino Coutinho, Paula Souza, Rezende, Paula 
Cavalcanti, Ferreira de Mello, Rebouças e Ernesto França. 
     Cadeira de primeiras letras – discussão da proposta do governo sobre a criação daquelas 
cadeiras, - pág. 409. 
     Oraram os Srs. Vasconcellos, Marquês de Caravellas (ministro do Império), Lino Coutinho, 
Carneiro da Cunha, José Clemente, Ernesto França e Soares da Rocha. 
     Conselhos gerais – como deviam ser discutidas as propostas ou resoluções dos conselhos 
gerais? – parecer e projetos da comissão de constituição, - págs. 256, 257, 376 (parecer da 
mesa), 474 e 484. 
     Oraram os Srs. Luiz Cavalcanti, Feijó, Hollanda Cavalcanti, Alencar, Lino Coutinho, 
Vasconcellos, Ernesto França, Rebouças, Carneiro da Cunha, Rezende, Castro Silva, Odorico, 
Evaristo e Martim Francisco. 
     O parecer da comissão foi rejeitado; o debate, importante, versou sobre doutrina 
constitucional, e principalmente sobre se “podia a Câmara dos Deputados fazer emendas às 
propostas dos conselhos gerais”. 
     Comissariado geral do exército – projeto do Sr. Lino Coutinho abolindo esta repartição, - 
págs. 314, 329 e 431. 
     Cunho do cobre – resolução apresentada pelo Sr. Pires Ferreira extinguindo o cunho do 
cobre em todo o Império, - pág. 387. 
     Camarás municipais, curatos e freguesias – projeto do Sr. Albuquerque, - pág. 391. 
     Cadetes – 1º, 2º e soldados particulares – projeto do Sr. Ernesto França abolindo-os, - pág. 
392. 
     Concílio nacional de todos os bispos – projeto do Sr. Albuquerque estabelecendo a reunião 
daquele concílio, - pág. 390. 
     Comandantes militares – discussão das emendas do Senado sobre a resolução declarando a 
jurisdição dos comandantes militares, - pág. 431 e 456. 
     Crédito publicado na Bahia – projeto do Sr. Amaral dando providências para restabelecer o 
crédito público naquela província, - pág. 467. 
     Comissariado geral do exército. – Vide Albino Gomes Guerra. 
     Capelães e cirurgiões – projeto permitindo que os navios mercantes de propriedade 
brasileira navegassem sem levar a seu bordo capelães e cirurgiões, - pág. 495. 
     Chancelaria-mor do império – projeto do Sr. Vasconcellos abolindo-a; bem como à 
superintendência dos novos direitos, - pág. 495. 
     Cadeiras de retórica, filosofia e francês na capital da Paraíba – projeto do Sr. Carneiro da 
Cunha, - pág. 498. 
    
 
 
 



D 
 

     Deputados à assembleia geral – relação nominal dos representantes do país na 2ª 
legislatura – 1830 – 1838, - pág. 7. 
     Diários da Câmara – pedindo o Sr. deputado Maia escusa da tarefa de presidir a redação 
dos Diários da Câmara moveu-se questão sobre a utilidade da continuação dos mesmos 
Diários, pretendendo uns que deviam cessar pela imperfeição o atraso com que os discursos 
eram publicados, e opinando outros em contrário com a cláusula do que se pusesse todo o 
esmero na decifração dos debates e na regularidade da publicação. Venceu-se que os ditos 
Diários continuassem, e para seu diretor foi de novo nomeado o mesmo Sr.  deputado Maia, - 
págs. 72, 73, 74, 77, 85, 86, 117, 263 (plano para a redação dos Diários), - pág. 330 e 455 (nesta 
página proposta de Ogier para publicar os Diários mediante o preço de 10$ por folha, e 500 
exemplares). 
     Despesas públicas – Vide Fixação das despesas públicas. 
     Digesto dos Estados Unidos – de Gordon – resolução para que fosse traduzido e impresso o 
referido Digesto, - págs. 366 e 415. 
     Oraram os Srs. Rebouças, Hollanda Cavalcanti, Paula Souza, Lino Coutinho, Vasconcellos e 
Albuquerque. 
     Dívida pública – projeto do Sr. Hollanda Cavalcanti estabelecendo regras e meios para o 
pagamento da dívida pública, - pág. 435. 
     Discurso do deputado Araujo Lima – sobre a admissão de Salvador José Maciel ao corpo 
legislativo, - pág. 535. 
 

E 
 

     Eleição da mesa nas sessões preparatórias – foram escolhidos por aclamação, para 
presidente o Sr. José da Costa Carvalho e para secretários os Srs. Limpo de Abreu e Marcelino 
de Brito, - pág. 13. 
     Eleição da comissão de verificação de poderes nas sessões preparatórias – foram escolhidos 
os Srs. Luiz Cavalcanti, Ferreira de Mello, Muniz Barreto, Xavier de Carvalho e Ernesto Ferreira 
França, - pág. 13. 
     Eleição da mesa na sessão ordinária; mês de maio – foram eleitos presidente o Sr. Costa 
Carvalho, vice-presidente o Sr. Marcellino de Brito, Corrêa Pacheco, Mendes Vianna e Vieira 
Souto, - pág. 65. 
     Ventilou-se a questão se o 1º secretario deverá ser eleito para toda a sessão e ficou adiada. 
     Eleição das comissões na sessão ordinária, - págs. 66, 74, 75, 77 e 80. 
     Para a comissão da resposta à fala do trono foram eleitos os Srs. Martim Francisco 
Vasconcellos, Paula Souza, Feijó e Limpo de Abreu. 
     Houve debate sobre a maneira de ser composta e o número de membros da comissão para 
os negócios da fazenda e contas, venceu-se que tivesse sete membros e foram eles os Srs. 
Martim Francisco, Gervasio, Paula Souza, Vasconcellos, Duarte Silva, Lobo e Mendes Vianna. 
     Escravo – projeto do Sr. Rebouças estatuindo que todo e qualquer escravo que consignasse 
em depósito público e seu valor e mais a quinta parte do mesmo valor fosse manutenido, se 
seu senhor não conviesse em conferir-lhe amigavelmente a liberdade, - pág. 144. 
     Escolas – projeto do Sr. Ernesto França para a criação de escolas, - págs. 167 e 169. 
     Escravidão – projeto do Sr. Ferreira França marcando o prazo de 50 anos para a sua 
extinção, - págs. 169 e 329. 
     Eleição da mesa – mês de Junho – foram eleitos presidente e vice-presidente os mesmos do 
mês anterior. Secretários os Srs. Marcellino de Brito, Luiz Cavalcanti, Corrêa Pacheco e Vieira 
Souto, - pág. 318. 



     Empregados pertencentes a repartições e tribunais extintos – projetos de diversos 
deputados provendo ao modo de serem seus serviços aproveitados, - págs. 388 e 513. 
     Escrivães de câmaras episcopais e sobre a resolução declarando da livre nomeação dos 
bispos e amovíveis a seu arbítrio aqueles escrivães, - pág. 435. 
     Escolas de náutica – parecer da comissão de marinha e guerra sobre a proposta do 
respectivo ministro, - pág. 491. 
     Escolas de medicina – projeto do Sr. Paula Araujo criando duas escolas de medicina uma na 
corte e outra na Bahia, -pág.  496. 
     Empréstimo de 400 mil lb. St. feito em Londres em 1829 – requerimento do Sr. Paula Souza 
pedindo ao governo cópia de contrato, e aplicação que teve o dito empréstimo, e também 
sobre emissão de apólices, - pág. 499. 
     Oraram os Srs. Lino Coutinho e Paula Sousa. 
     Empregados públicos – projeto do Sr. Ferreira França considerando que sendo tais os que 
eram pagos pelo dinheiro do povo, propunha que fossem eles providos por nomeação popular, 
concurso, tempo ou vida preço, e mais circunstâncias determinadas por contrato, - pág. 498. 
 

F 
 

     Fala do trono na sessão de abertura, - pág. 63. 
     Forças de mar e terra, projeto do Sr. Ernesto França propondo a redução daquelas forças, - 
pág. 166. 
     Filho natural de cidadão brasileiro – projeto do Sr. Lino Coutinho relativo ao 
reconhecimento do filho natural de qualquer classe ou condição, por testamento ou escritura 
pública; e também apresentando medidas sobre os filhos adulterinos e incestuosos, - págs. 
172 e 329. 
     Fixação das despesas públicas que não foram fixadas na sessão antecedente relativas aos 
semestres que findavam em 30 de junho de 1831 – indicação do Sr. Hollanda Cavalcanti; 
parecer da comissão de orçamento, - pág. 232. 
     Freguesias – criação de novas freguesias; parecer da comissão eclesiástica sobre diferentes 
petições, requerendo-as, - págs. 263 e 333. 
     Fixação das forças navais – parecer da comissão de marinha, - págs. 379, 517 (discussão) e 
526. 
     Oraram os Srs. Vasconcellos, Hollanda Cavalcanti, Cunha Mattos, Carneiro da Cunha, Paula 
Souza, Lino Coutinho, Souto e Rebouças. 
     Filhos de coito danado – projeto do Sr. Aureliano considerando-os aptos a serem instituídos 
herdeiros em testamento por seus pais, não havendo herdeiros necessários, - pág. 198. 
     Fragatas construídas nos Estados Unidos – requerimento do Sr. Vieira Souto pedindo cópia 
ao governo das contas que dera José Silvestre Rebello pelo fabrico daquelas fragatas, - pág. 
498. 
     Orou o Sr. Lino Coutinho. 
 

G 
 

     Gêneros brutos ou manufaturados nas diferentes províncias – projeto n. 67 do Sr. Lino 
Coutinho isentando-os de direitos de importação e exportação quando enviados à província 
diversa, - págs. 136, 514 e 525. 
     Oraram os Srs. Lino Coutinho, Amaral, Hollanda Cavalcanti, Rebouças e Carneiro da Cunha. 
     Gado do evento – projeto do Sr. Moura acerca de sua arrecadação e da do dízimo do gado 
lanígero, - pág. 497. 
     Gêneros e mercadorias de produção ou indústria brasileira exportados para fora do império 
– projeto do Sr. Luiz Cavalcanti fixando-lhes o pagamento de 10%, - pág. 498. 



 

I 
 

     Introdução, - pág. 5. 
     Invenções e descobertas – projeto do Senado; adoção pela Câmara com emendas, - pág. 
473. 
  

J 
 

     Juntas de justiça militares. – Vide Supremo Conselho. 
     Juiz almotacé – projeto do Sr. Rebouças considerando-o extinto, - págs. 234 e 391. 
     Junta do comércio – importante parecer e projeto da comissão de fazenda e orçamento 
propondo a extinção da junta do comércio e designando o juízo a que ficavam pertencendo as 
atribuições daquele tribunal; tratando do processo das falências, etc., - págs. 253 e 365. O dito 
parecer tinha por signatários os Srs. Gervasio Pires Ferreira, Paula Souza, Vasconcellos, Duarte 
Silva e Lobo De Souza. 
     Juízo privativo de seguros – Vide Provedor dos seguros. 
     Juntas de justiça – Vid. págs. 383 e 415 destes anais, projeto n. 13 marcando os casos em 
que os presidentes das juntas podiam votar. 
     Juízos privativos - projeto do Sr. Ernesto França, - pág. 332. 
     Juízes de paz e vereadores – dispensados do serviço das milícias, - pág. 400. 
     Juízes que conhecessem das causas cíveis em 1ª instância – parecer das comissões de 
justiça civil e criminal sobre a respectiva proposta, - págs. 117, 415, 418 e 417; nesta página 
encontra-se um plano para a divisão civil do território do Brasil. 
     Juízo privativo dos seguros – adoção do projeto extinguindo-o, - pág. 423. 
 

L 
 

     Liberdade civil – projeto do Sr. Martim Francisco, estatuindo preceitos que efetivamente 
garantissem a liberdade dos cidadãos, - págs. 164 e 241. 
     Lei de 15 de Outubro de 1827 – proposta do ministro do império, discussão, - págs. 179 e 
195. 
     Lei de 18 de Setembro de 1828 – requerimento do Sr. Maia, sobre a inteligência que devera 
dar-se a diversos de seus preceitos, - pág. 296. 
     Loterias – projeto do Sr. Custodio Dias, proibindo-as, - pág. 499. 
 

M 
 

     Ministério – sua organização em Maio de 1830 – Marquês de Barbacena para a fazenda, 
Conde do Rio Pardo para a guerra, Visconde de Alcantara para a justiça, Marquês de 
Paranaguá para a marinha, Calmon para os negócios estrangeiros, marquês de Caravellas para 
o império, - págs. 71 e 75. 
     Mapas – projeto da Câmara mandando litografar mapas, emendas do Senado, - pág. 179. 
     Mercês pecuniárias – discussão e emenda do Senado à resolução aprovando diferentes 
mercês pecuniárias, - pág. 240. 
     Houve discussão, e a emenda do Senado não foi aprovada. 
     Ministro Senador ou deputado – se lhes era dado votar e assistir a votação de uma 
proposta do governo fora de sua respectiva Câmara – parecer da comissão de constituição 
opinando pela negativa, - pág. 255. O parecer foi aprovado. 
     Oraram os Srs. Ernesto França, Maia, Lino Coutinho e Luiz Cavalcanti. 
     Multas pecuniárias por abuso da liberdade de imprensa. – Vid. Penas pecuniárias. 



     Mesa do despacho marítimo – discussão da proposta do governo extinguindo-a, - pág. 370 e 
400. 
     Oraram os Srs. Martim Francisco, Calmon, Vasconcellos, Marquês de Barbacena (ministro da 
fazenda), Lino Coutinho e Duarte Silva. 
     Os arts. 2º, 4º e 5º da proposta do governo foram rejeitadas, passando as emendas da 
comissão da Câmara. 
     Moedas estrangeiras de ouro, prata, ouro em barra, prata em pinha – projeto do Sr. Calmon 
isentando-as dos direitos de entrada ou consumo, - pág. 391. 
     Moedas brasileiras de qualquer metal – projeto do Sr. Lino Coutinho, facultando a sua livre 
circulação por todo o Império, - pág. 151. 
     Morgados, capelas e vínculos – projeto do Sr. Odorico proibindo o estabelecimento 
daquelas instituições, - pág. 495. 
 

O 
 

     Oliveira Alvares (Joaquim de) deputado pelo Rio Grande do Sul sobre a validade de sua 
eleição, - págs. 39 e 185. – Vid. Clemente Pereira. 
     Oficiais da secretaria da Câmara – propondo o 1º secretário que se desse demissão ao 
oficial-maior daquela secretaria, requisitando-se do governo a nomeação de outro, resolveu-se 
que a própria Câmara nomeasse e demitisse seus empregados, acentuando-se bem 
claramente o direito que a ele cabia de assim praticar. Nessa ocasião o deputado Lino 
Coutinho ofereceu um projeto naquele sentido; e a Câmara deliberou relativamente à questão 
vertente na forma das expostas considerações, - págs. 352, 361, 362 e 374. 
     Ordem do cruzeiro – projeto do Sr. Lino Coutinho extinguindo a chancelaria da ordem do 
cruzeiro, - págs. 220, 360 e 456. 
     Oraram os Srs. Rebouças, Lino Coutinho, Vasconcellos e Ernesto França. 
     Oficina litográfica – redação do projeto de lei autorizando o governo a aumentar e 
aperfeiçoar a oficina litográfica, - pág. 329. 
     Ordenança militar – requerimento do Sr. Cunha Mattos sobre este assunto, - págs. 375 e 
376. 
     Oliveira Bello – discussão do parecer da comissão de poderes sobre a eleição daquele 
deputado, - pág. 394. 
     Oraram os Srs. Hollanda Cavalcanti, Rebouças, Evaristo, Lino Coutinho e Augusto Xavier. 
     Ordenanças – projeto abolindo as revistas e mostras gerais do corpo de ordenanças, - págs. 
426 e 456. 
     Houve debate opinando diversos oradores que o mesmo indulto fosse concedido às milícias, 
e por fim resolveu-se por emenda do Sr. Souza França que as ordenanças estavam extintas 
depois da lei da criação dos juízes de paz e das câmaras municipais. 
     Orçamento da justiça – supressões feitas pela comissão, - pág. 510. 
 

P 
 

     Príncipes – requerimento do Sr. Ernesto Ferreira França propondo que se exigisse dos 
mestres dos príncipes uma conta do estado de adiantamento de seus augustos discípulos, - 
pág. 77 e 167. O bispo d’Anemuria mandou as informações. 
     Projetos do Sr. Ernesto França que não haviam obtido a sanção imperial na anterior 
legislatura – o 1º secretario depois de lê-los na sessão de 15 de Maio de 1830 indicou que 
fossem de novo postos em discussão para proceder-se na forma da constituição um daqueles 
projetos erao que abolia a intendência da polícia, - pág. 116. 
     Promoções no exército – discussão do projeto sobre esta matéria, - pág. 151. 



     Oraram os Srs. Cunha Mattos, Hollanda Cavalcanti, Lino Coutinho, Luiz Cavalcanti e Martim 
Francisco. 
     Provedor e escrivão das casas de seguros das províncias do império – projeto da comissão 
da fazenda extinguindo o respectivo juízo, - págs. 168, 237, 325 e 319. 
     Oraram os Srs. Maia, Paula Souza, Lino Coutinho, Duarte Souza e Vasconcellos. 
     Processos que houvessem de ser julgados nas juntas criminais de justiça – projeto do Sr. 
Aureliano propondo que a sua instrução e preparo fossem feitos pelo juiz da pronúncia ou pelo 
ouvidor da comarca, - págs. 169 e 221. 
     Penas pecuniárias por abuso de liberdade de imprensa – projeto do Sr. Aureliano aplicando-
as ao cofre das câmaras municipais, - págs. 169, 329 e 491. 
     Pescaria nos abrolhos – decreto concedendo a Domingos Antonio José Rabello negociante 
da Bahia, e seus sócios, permissão para estabelecer nas ilhas de Santa Bárbara, e na Coroa 
Vermelha dos Abrolhos uma pescaria, com isenção de certos direitos, - págs. 183 e 472. 
     Projetos apresentados pelos deputados ou pelas comissões – indicação do Sr. Hollanda 
Cavalcanti para que fossem logo impressos, distribuídos e entrassem em discussão, - págs. 184 
e 246. 
     Pensões – concessão de, - págs. 198 e 210. 
     Portes de jornais – projeto de lei isentando de porte os periódicos, - págs. 146, 217, 218 e 
400. 
     Houve debate; a lei não havia sido sancionada na antecedente legislatura. 
     Presidentes de província – projeto do Sr. Feijó regulando suas atribuições, tratamento, 
substituição, ordenados, etc., - págs. 235 e 256. 
     Houve discussão. 
     Propostas do ministro da marinha – 1ª sobre intendências, inspeção do arsenal, contadoria, 
etc. – 2ª sobre a concessão de revista aos cidadãos militares das sentenças contra eles 
proferidas em 2ª instância – 3ª sobre a criação de escolas de náutica, - págs. 242 e 246. 
     Propostas do ministro da fazenda – 1ª sobre o fabrico da moeda de cobre – 2ª sobre o 
privilégio para estabelecer-se o novo banco – 3ª sobre a venda de apólices a metal, - págs. 283, 
284 e 456. 
     Padre Amaro – por causa da distribuição na Câmara de um folheto intitulado Apêndice ao 
Padre Amaro em o qual se desacatava a mesma Câmara na pessoa de diversos de seus 
representantes, levantou-se questão pela facilidade de receber-se impressos sem exame, - 
págs. 318, 325 e 387.  
     Houve animado debate, e fizeram-se reflexões relativas ao mau estado da secretaria da 
Câmara. 
     Publicidade das conferências das relações – Vide Conferências.  
     Pesos e medidas – projeto do Sr. Paulino de Albuquerque igualando-os em todo o Império, - 
pág. 329. 
     Pau-Brasil – parecer da comissão de fazenda, o projeto acabando com o exclusivo do 
governo na venda daquela madeira, - págs. 355 e 356. 
     Pesos e medidas – projeto do Sr. Candido Baptista acompanhado de um mapa, designando 
para todo o Império o sistema métrico de França, - pág. 390. 
     Província – criação de uma província tendo por capital a vila de São Francisco das Chagas da 
barra do Rio Grande, - págs. 392 e 490. 
     Proposta do ex-ministro Clemente Pereira pedindo autorização para dar-se uma gratificação 
de 15$ a 20$ por mês por espaço de 10 anos a cinco estudantes pobres – a comissão de 
fazenda deu parecer à pág. 458 rejeitando aquela proposta. 
     Procuração – projeto do Sr. Paulino de Albuquerque facultando a todos o direito de passar 
procuração por sua letra, - pág. 495. 
     Pretensão de Joaquim José de Siqueira para o estabelecimento de uma sociedade de 
agricultura, indústria e comércio, - pág. 75. 
     Do cadete Joaquim Ferreira Nobre, - págs. 133, 263 e 503. 



     Houve debate. 
     Do vigário da vila Maria de Mato Grosso, - pág. 133. 
     Do padre Marcellino Pinto Ribeiro Duarte acusando o ex-ministro José Clemente Pereira por 
infrações da constituição, - pág. 156. 
     De José Maria Heredia, - pág. 160. 
     Houve longo debate. 
     De Victorino dos Santos Pereira – resolução para ficarem remetidos àquele negociante, os 
direitos de entrada de 119 escravos novos importados em 1823, na Bahia, e que haviam 
falecido antes de serem vendidos, - pág. 163. 
     Do Barão de Macaé, - 168. 
     De D. Sabina Rosa De Jesus, - pág. 168. 
     Do intendente de marinha do Rio Grande do Norte, - pág. 169. 
     De Gervasio da Silva Mainard, - pág. 175. 
     Dos herdeiros do capitão José Pereira da Costa, - pág. 175. 
     Dos oficiais de justiça civil e eclesiástica de São Paulo, - pág. 197. 
     De Emigdio da Costa Alvarenga queixando-se de violências contra ele praticadas pelo barão 
da Parnaíba, quando presidente do Piauí, - pág. 197. 
     De José Antonio de Oliveira Guimarães e outros sobre sesmarias, - pág. 198. 
     De Raphael Fernandes, - págs. 221 E 333. 
     Dos oficiais da contadoria da junta de fazenda de Minas Gerais, - pág. 221. 
     De Luiz de Souza Lobo, - pág. 222. 
     Do capitão Felipe de Bezerra Jacome sobre salinas, - pág. 222. 
     Do chefe de divisão Jaimes Northon, - págs. 295 e 302. 
     Pretensão dos presos a bordo da nau príncipe real queixando-se do mau tratamento que se 
lhes dava, - págs. 320 e 331. 
     Houve discussão, e aludiu-se ao péssimo estado das prisões em geral. 
     Do general Labatut queixando-se de prepotências do ministro da guerra, - pág. 320, 321, 
504 e 522. 
     Houve discussão. 
     Do tenente-coronel João Francisco Chaby, - pág. 321. 
     De Rosa Clara Ribeiro e Luzia Maria De Lemos, pardas da vila de Itapicurumirim queixando-
se do comandante da mesma vila José Joaquim de Castro Lorena, que contra elas praticara 
atrozes violências, e as mandara castigar em público, - pág. 328. 
     Houve discussão e falou-se nas arbitrariedades que as altas autoridades praticavam no 
Maranhão. 
     De Joaquim Antonio de Macedo Tupinambá contra o ex-ministro da guerra, - pág. 356. 
     De João Evangelista de Alvarenga, - pág. 380. 
     Dos coronéis da 2ª linha do exército, de São Paulo, - pág. 380. 
     De Bernardino José De Bittancourt, - pág. 380. 
     De Antonio José de Oliveira Barreiros, - pág. 380. 
     De Pedro Affonso de Carvalho, - pág. 381. 
     De João de Siqueira Campello, - pág. 391. 
     Do capitão Vicente Antonio de Miranda, - pág. 397. 
     De Bernardino José de Bittencourt e outros, - pág. 436. 
     De vários proprietários de engenhos de Pernambuco pedindo que se criassem dois 
examinadores para qualificarem o açúcar de seus engenhos; parecer da comissão de 
agricultura e justiça civil indeferindo, - pág. 437. 
     Houve discussão. 
     De D. Jozepha Maria Nogueira, - pág. 450. 
     De Bernardino da Assumpção, - pág. 463. 
     Dos herdeiros de Caetano Rodrigues Monteiro, - pág. 471. 
     De Antonio José da Silva Travassos, - pág. 472. 



     De Vicente Ferreira Titára, - pág. 472. 
     Do visconde da Praia-Grande, pensão; e parecer da comissão não aprovando o ato do 
governo, - pág. 472. 
     De D. Maria da Gloria de Oliveira Bello, - pág. 472. 
     De Domingos José Antonio Rabello e sócios, parecer da comissão de constituição e projeto 
sobre o privilégio dado pelo governo para a pesca nos Abrolhos, - pág. 472. 
     Dos herdeiros de Francisco José da Silva residentes no Maranhão – projeto estatuindo que 
as causas iniciadas em Portugal antes da independência, e terminadas depois dela, a que não 
tivesse havido oposição de alguma das partes fossem válidas, - pág. 473. 
     Pretensão do Brigadeiro Luiz Antonio da Fonseca Machado, - pág. 478. 
     De João Pedro de Alcantara queixando-se de atos do ex-ministro da guerra João Vieira de 
Carvalho, - pág. 178. 
     De Antonio José de Oliveira Barreiros, - pág. 501. 
     Dos membros do conselho supremo militar sobre vencimentos, - pág. 514. 
     De Clemente José de Oliveira queixando-se de injustiças contra ele praticadas pelo ex-
ministro da guerra Oliveira Alvares, - pág. 525. 
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     Resposta à fala do trono – apresentação do projeto, - pág. 78, - discussão, - pág. 88, 97, 120, 
123, 127, 130 e 142. 
     Oraram os Srs. Custodio Dias, Calmon, (ministro dos negócios estrangeiros), Evaristo, 
Martim Francisco, Moura, Paula Souza, Vasconcellos, Limpo de Abreu, Xavier de Carvalho, 
Castro Silva, Maia, Henriques de Rezende, Lino Coutinho, Carneiro da Cunha, Ernesto França, 
Rebouças e Castro Alvares. 
     O projeto da resposta à fala do trono aconselhava a não ingerência do Brasil nos negócios 
políticos de Portugal; ponderava que os tratados de comércio anunciados pela coroa eram 
desnecessários ao Estado que se achava no gozo pleno e legal de um comércio franco e livre, e 
quase sempre prejudiciais ao mais fraco, ao mais novo na carreira das negociações, sugeria a 
necessidade de estreitar relações com as nações americanas; e recomendava a mais 
circunspecta atenção quando se houvesse de suspender algumas das garantias individuais do 
cidadão. O mesmo projeto rendia graças ao Imperador por haver destituído o último 
ministério, o qual, acrescentava, havia perdido a confiança do país pelas contínuas violações 
da lei, e pelo terror incutido da volta do absolutismo, etc. Na discussão do voto de graças 
aludiu-se principalmente à celebração dos tratados que muitos preopinantes consideravam 
lesivos ao interesse da nação, sendo que em frase veemente os fulminara o deputado Paula 
Souza, - pág. 89, falou-se na sociedade dos Colunas em Pernambuco; na liberdade de 
imprensa; e nos socorros aos emigrados portugueses. 
     O período da resposta à fala do trono em que se davam agradecimentos ao soberano pela 
destituição do ministério anterior foi muito discutido e sustentado literalmente pelos 
oradores, sendo impugnado somente pelo deputado Calmon, ministro dos negócios 
estrangeiros. A discussão do voto de graças começou na sessão de 8 de Maio e findou na de 13 
do mesmo mês; e os deputados como Paula Souza, Vasconcellos, Limpo de Abreu, Lino 
Coutinho, Martim Francisco, Evaristo, Carneiro da Cunha e outros mostraram-se desde logo 
infensos ao governo. 
     Resolução da assembleia geral de 11 de agosto de 1829 – esta resolução referente ao 
alferes Manoel Pinheiro de Almeida não foi sancionada pelo governo, - pág. 95. 
     Relatório do ministério da fazenda – apresentação, - pág. 147. 
     Recrutas do Piauí – parecer da comissão de constituição, - pág. 154. 
     Relações – publicidade dos atos das relações; projeto do Sr. Ernesto França; artigos aditivos 
do Sr. Maia, - pág. 155. – Vid. Conferencias. 



     Recrutamento, - projeto do Sr. Ernesto França estabelecendo providências para a divisão 
dos recrutas por providências, - pág. 166 e 502. 
     Relações – proposta do governo regulamentando os tribunais da relação; parecer das 
comissões de justiça civil e criminal, - págs. 213 e 404. 
     Relatório do ministério da marinha, - págs. 222, 223 e 334 (parecer da comissão respectiva). 
    Levantou-se discussão por parte do Sr. Limpo de Abreu “se o ministro que era Senador podia 
votar e assistir à votação de uma proposta do governo, fora da sua câmara”. – Vide Ministro, - 
pág. 230. 
     Regimento – reforma do regimento; indicação do Sr. Ernesto França sobre as vezes de falar-
se, - págs. 234 e 329. 
     Reforma judiciária – projeto do Sr. Paula Albuquerque precedido de uma exposição de 
motivos e relativo à criação de juízes de direito, dos jurados, júri, desembargadores, etc., - 
págs. 362, 363, 415 e 416. 
     Reforma eleitoral – projeto do Sr. Vasconcellos, - págs. 378 e 381. 
     Oraram os Srs. Vasconcellos, Paula Souza, Maia, Paula Cavalcanti, Evaristo, Rebouças, Ernest 
França e Clemente Pereira. 
      Responsabilidade dos empregados públicos – 3ª discussão da lei (sobre a), - págs. 400, 418, 
431, 458 e 467. 
     Oraram os Srs. Paula Souza, Mello Mattos, Rebouças, Lino Coutinho, Xavier de Carvalho, 
Vasconcellos, Maia, Araujo Lima, Feijó, Ernesto França, Limpo de Abreu e Evaristo. 
     Relatório do ministério da guerra, - pág. 440. 
     Religiosos – projeto do Sr. Rezende proibindo o estabelecimento de novas casas religiosas; 
o art. 3º do projeto reserva assim; “fica estabelecido o direito de 200 por cento sobre a 
quantia de 1:000$ em que desde já fica avaliado todo o religioso estrangeiro que for 
importado em qualquer parte do território do Império, pagáveis nas alfândegas sem se admitir 
fiança; ” o deputado Evaristo em curtas frases fulminou este artigo; e o projeto não foi julgado 
objeto de deliberação, - pág. 496. 
     Responsabilidade ministerial – requerimento do Sr. Lino Coutinho propondo que todos os 
negócios em que as diversas comissões achassem crimes de responsabilidade dos ministros, 
depois de se tomarem as providências precisas, fossem remetidos à comissão de constituição, 
onde deverá constar uma relação de todos aqueles casos de responsabilidade a fim de que a 
Câmara quando lhe parecesse conveniente lançasse mão deles para formar a acusação, - pág. 
562. 
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     Sessões preparatórias, - págs. 13 a 61. 
     Sesmarias – projeto autorizando o governo a expedir cartas de confirmação das sesmarias 
concedidas legitimamente antes de publicada a previsão do desembargo do paço de 22 de 
Outubro de 1823, - págs. 81, 135 e 237. 
     Oraram os Srs. Custodio Dias, Rebouças, Vasconcellos, Paulino de Albuquerque, Maia, 
Barreto, Castro Silva, Xavier de Carvalho, Rezende e Martim Francisco. 
     Salvador José Maciel, eleito deputado pela província do Rio Grande do Sul – discussão do 
parecer da comissão de poderes negando-lhe assento na Câmara porque militara sob o mando 
de Pinto Madeira contra a independência do Império, etc., - págs. 39, 85, 130, 187 e 198. 
     Oraram contra a admissão os Srs. Rebouças, Lino Coutinho, Sebastião do Rego, Carneiro da 
Cunha, Luiz Cavalcanti, Martim Francisco, Vasconcellos, Rezende e Paula de Almeida. 
     A favor: Feijó, Hollanda Cavalcanti, Baptista Pereira, Evaristo, Paula Souza, Maia, Araujo 
Lima e Alencar. 
     Houve larga discussão, e rejeitada a votação nominal passou a admissão do candidato por 
40 votos contra 38, - pág. 207. 



     No periódico Astréa n. 531 de 25 de Maio de 1830 assinalaram-se os deputados que 
votaram pró e contra. 
     Suspensão de garantias na província do Ceará por ocasião de sedição promovida pelo 
coronel Joaquim Pinto Madeira – parecer da comissão de constituição a respeito do ato do 
governo suspendendo as garantias do cidadão, - pág. 156. 
     Salários dos aferidores da corte – discussão da resolução ampliando o regimento dos ditos 
salários para ser observado por todos os municípios, - pág. 163. 
     Suspensão de magistrados e empregados públicos – projeto do Sr. Paim dispondo que 
ficassem os presidentes de províncias autorizados a os suspender, quando acusados de 
malversação nas folhas públicas, não chamassem os autores ao júri, - pág. 169. 
     Secretaria das mercês – discussão do projeto extinguindo-a (n. 58), - págs. 176, 358 e 431. 
     Houve discussão. 
     Supremo conselho e juntas de justiça militares – discussão do projeto relativo a diferentes 
atribuições daquele tribunal, - págs. 179 e 218. 
     Oraram os Srs. Rebouças, Cunha Mattos, Limpo de Abreu, Hollanda Cavalcanti e outros. 
     Secretarias de estado – o Senado comunicou que não atendera às emendas que a Câmara 
dos deputados fizera ao projeto designando o número das secretarias de estado e negócios 
que a cada uma delas competiam, - pág. 362. 
     Suspensão de garantias – lendo-se um ofício do ministro da justiça em resposta a outro da 
Câmara sobre a suspensão de garantias nas províncias de Pernambuco, Ceará, e outras, 
expedido pelo anterior ministério levantou se grande e ardente debate sobre o assunto, 
denunciando o deputado Vasconcellos aquele ministério por ter praticado o dito ato sem ter 
havido rebelião nas citadas províncias, - págs. 452 e 456 (nesta página requerimento do Sr. 
Paula Souza). 
     Falaram os Srs. Paula Souza, Evaristo, Hollanda Cavalcanti, Vasconcellos, Lino Coutinho, 
Carneiro da Cunha, Calmon, Ferreira de Mello, Rebouças e Ferreira França. Este orador 
referindo-se à inviolabilidade do imperante e à responsabilidade dos ministros provocou 
reclamações de outros deputados contrariando a atitude do asserto, - pág. 453. Releva 
observar que o governo não remeteu à Câmara a ata do conselho de estado sobre a suspensão 
de garantias, e que deu lugar a azedas recriminações. Afinal resolveu-se que o ofício do 
ministro fosse enviado à comissão de constituição, o que ao mesmo ofício se desse toda a 
publicidade possível, - págs. 155, 521 e 523. 
     No periódico – Astréa – ns. 581 e 584 de 22 de Junho e 3 de Julho de 1830 foram publicados 
o ofício do ministro e outros documentos enviados à Câmara, concernentes a este assunto. 
     Superintendências da décima – adoção do respectivo projeto, - pág. 484. 
     Serventuários dos ofícios de junta de fazenda – projeto do Sr. Aureliano regulando as 
pensões que pagariam aqueles serventuários, - pág. 497. 
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     Trabalhos propostos na legislatura antecedente – indicação do Sr. Maia para não serem 
admitidos à ordem dos trabalhos na seguinte legislatura os assuntos tratados na anterior, sob 
certas limitações, parecer da mesa e discussão, - págs. 184, 256 e 429 (nesta página, 
indicavam-se os trabalhos anteriores que deviam ser discutidos). 
     Tipografia nacional – sobre a proposta do governo de 4 de Junho de 1829, acerca daquele 
estabelecimento, - pág. 321. 
     Taquígrafos – requerimento do Sr. Maia para que os pudesse multar, - pág. 483. 
 

V 
 

     Verificação de poderes nas sessões preparatórias, - págs. 14 a 51 e 78. 



     Tratando-se das eleições do Rio de Janeiro, de Minas Gerais, do Rio Grande do Sul e de 
Pernambuco, houve longa discussão a proposito dos diplomas dos Srs. José Clemente Pereira, 
Lucio Soares Teixeira de Gouvêa, Salvador José Maciel, Joaquim de Oliveira Alvares e Venancio 
Henriques de Rezende. 
     Quanto ao 1º alegava-se que era hostil ao sistema constitucional adotado pelo Império 
tramando contra ele. Quanto ao 2º que tendo sido chamado ao ministério em Novembro de 
1829 não podia tomar assento sem a reeleição; e resolveu-se mandasse proceder à nova 
eleição, - págs. 33 a 39. Quanto ao 3º porque havia servido com o general Pinto Madeira e era 
duvidoso se podia ser considerado brasileiro. Quanto ao 4º pelas mesmas razões de sectário 
do absolutismo. Quanto ao último por falta da renda da lei para ser deputado, mas 
relativamente a este decidiu-se nas mesmas sessões preparatórias que podia tomar assento, 
ficando as questões concernentes aos outros adiadas para a sessão ordinária. 
     Verificação de poderes na sessão ordinária, - págs. 66, 100, 130, 132, 135, 183, 197, 396 e 
525. 
     Voto de graças. – Vide Resposta à fala do trono. 

 

 


